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RESUMO. Introdução: a atenção pré-natal inclui a consulta pediátrica no terceiro 

trimestre para promover a saúde materno-infantil, porém sua implementação é 

limitada por desconhecimento da população, capacitação profissional insuficiente 

e fragilidades na referência e contrarreferência. Objetivo: analisar a frequência e 

os motivos de encaminhamentos de gestantes da obstetrícia para a pediatria. 

Metodologia: estudo descritivo com 25 profissionais de saúde, com dados obtidos 

por questionário estruturado e analisados pela escala Likert. Resultados: dos 25 

participantes, 64% (n=16) relataram realizar encaminhamentos, principalmente no 

terceiro trimestre gestacional. Os principais motivos referidos foram a detecção de 

agravos fetais e a necessidade de acompanhamento pediátrico de rotina. 

Conclusão: a prática de encaminhamentos ainda ocorre de forma não sistemática, 

o que compromete a integralidade do cuidado no SUS. Recomenda-se a capacitação 

dos profissionais e a inserção da Consulta Pediátrica Pré-natal na formação médica, 

visando à qualificação da atenção pré-natal. 

Descritores: Obstetrícia; Cuidado Pré-natal; Complicações da Gravidez; Pediatria. 

ABSTRACT. Introduction: prenatal care includes the pediatric prenatal 

consultation in the third trimester to promote maternal and child health; however, 

its implementation is limited by lack of public awareness, insufficient professional 

training, and weaknesses in referral and counter-referral systems. Objective: to 

analyze the frequency and reasons for referrals of pregnant women from obstetric 

to pediatric services. Methodology: a descriptive study with 25 health 

professionals using a structured questionnaire analyzed by a Likert scale. Results: 

among the 25 participants, 64% (n=16) reported engaging in referrals, primarily 

during the third trimester of pregnancy. The main reasons cited for these referrals 

included the detection of fetal complications and the need for routine pediatric 

follow-u. Conclusion: referrals remain unsystematic, compromising 

comprehensive care within the Unified Health System. Professional training and 

inclusion of the prenatal pediatric consultation in medical curricula are 

recommended to improve prenatal care. 

Descriptors: Obstetrics; Prenatal Care; Pregnancy Complications; Pediatrics. 

RESUMEN. Introducción: la atención prenatal incluye la Consulta Pediátrica 

Prenatal en el tercer trimestre para promover la salud materno-infantil, pero su 

implementación se ve limitada por el desconocimiento de la población, la 

capacitación profesional insuficiente y debilidades en los sistemas de referencia y 

contrarreferencia. Objetivo: analizar la frecuencia y las razones de las derivaciones 

de gestantes desde obstetricia hacia pediatría. Metodología: estudio descriptivo 

con 25 profesionales mediante cuestionario estructurado aplicado en Google Forms 

y analizado con escala Likert. Resultados: el 64% realizó derivaciones, 

principalmente en el tercer trimestre, motivadas por sospecha de complicaciones 

fetales y seguimiento pediátrico de rutina. Conclusión: La práctica no es 

sistemática y compromete la integralidad del Sistema Único de Salud (SUS); se 

recomienda capacitar a los profesionales e incorporar la consulta pediátrica prenatal 

en la formación médica para mejorar la atención. 

Descriptores: Obstetricia; Atención prenatal; Complicaciones del Embarazo; 

Pediatría. 
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INTRODUÇÃO 

A atenção pré-natal se constitui em um conjunto de ações simultaneamente de capacitação ao 

autocuidado, ações preventivas, de diagnóstico e curativas, visando o bom desfecho da gestação para 

a mulher e seu filho(1). Desde 1984 é recomendado que a gestante e um acompanhante, referenciados 

pelo serviço de obstetrícia, sejam atendidos por um pediatra, preferencialmente no terceiro trimestre 

de gestação(2,3,4). Para este atendimento, denomina-se Consulta Pediátrica Pré-natal - CPPN, uma 

ferramenta que se soma ao leque de ações do cuidado pré-natal para a diminuição da 

morbimortalidade do binômio gestante/bebê. Desta maneira a história obstétrica é ferramenta 

essencial para que a CPPN atinja seus objetivos, ratificando a necessidade do encaminhamento ao 

pediatra pelas equipes de pré-natal(5,6,7,8).  

A implementação da CPPN no Sistema Único de Saúde (SUS) ainda é incipiente, dificultando 

o acesso de grande parte da população brasileira (estimada em 71%), que depende exclusivamente do 

SUS(12).  

A CPPN pode ser aplicada de várias maneiras, a saber: por contato telefônico, reuniões grupais 

de gestantes ou consultas individuais, sendo este último modelo a forma ideal(2,9). O modelo grupal é 

o mais empregado no formato do Curso de gestante, porém sofre flutuações no seu emprego devido 

à mudança dos gestores das APS e por não constituir uma política pública com inclusão de protocolos 

e mecanismos de controle e diagnóstico. Idealmente, a CPPN deve ocorrer para todas as gestantes, 

acompanhada de um familiar, já quando o diagnóstico da gravidez é confirmado e não só para as 

gravidezes de alto risco e no terceiro trimestre de gravidez. Desta maneira, as ações de orientações 

para prevenção de agravos ocorrem oportunamente, num momento emocionalmente propício para 

estabelecer uma relação positiva entre pediatra e família. A CPPN tem como objetivos abordar 

aspectos psicossociais, promover capacitação e recursos estratégicos para enfrentamento e resolução 

de situações do cotidiano a respeito dos cuidados com o recém-nascido e autocuidado na gestante no 

pré-natal e pós-parto(9,13). Esta relação também auxilia para desmistificar o “medo” do parto normal, 

visto que um dos motivos para o alto índice de cesarianas é a desinformação dos benefícios do parto 

normal(3). Nos EUA os índices de cesariana intraparto são menores do que das cesarianas no Brasil, 

onde predominam cesarianas anteparto caracterizando cesarianas agendadas(1). 

O modelo grupal é o mais empregado no formato do Curso de Gestante, porém sofre 

flutuações no seu emprego devido à mudança dos gestores dos Serviços de Atenção Primária de Saúde 

por não constituir uma política pública com inclusão de protocolos e mecanismos de controle e 

diagnóstico. Idealmente, a CPPN deve ocorrer para todas as gestantes, acompanhada de um familiar, 

já quando o diagnóstico da gravidez é confirmado e não só para as gravidezes de alto risco e no 

terceiro trimestre de gravidez. Assim sendo, as ações de orientações para prevenção de agravos 
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ocorrem oportunamente, num momento emocionalmente propício para estabelecer uma relação 

positiva entre pediatra e família. A CPPN tem como objetivos abordar aspectos psicossociais, 

promover capacitação e recursos estratégicos para enfrentamento e resolução de situações do 

cotidiano a respeito dos cuidados com o recém-nascido e autocuidado na gestante no pré-natal e pós-

parto(9,13). Esta relação também auxilia para desmistificar o “medo” do parto normal, visto que um 

dos motivos para o alto índice de cesarianas é a desinformação dos benefícios do parto normal(3). Nos 

EUA os índices de cesariana intraparto são menores do que das cesarianas no Brasil, onde 

predominam cesarianas anteparto caracterizando cesarianas agendadas(1). 

Os países que aplicam em suas rotinas a CPPN observaram benefícios tanto para a saúde da 

criança quanto para a saúde da gestante. Ao infante, observou-se diminuição da prematuridade, que é 

a principal causa de mortalidade infantil antes dos 5 anos no mundo. No Brasil, a prematuridade tem 

a alta taxa de 11,5 % dos nascimentos(1,14).  

A CPPN propiciou a menor procura dos serviços de urgência e emergência durante o primeiro 

ano de vida da criança repercutindo em menores gastos públicos(15), melhor adesão aos esquemas 

vacinais infantis(15,16) e da gestante(17) diminuindo a morbimortalidade das doenças transmissíveis e 

aumento do tempo de amamentação(2,15,16). A amamentação protege o recém-nascido de alergias, 

diarreia e diminui os riscos de obesidade, hipertensão arterial e diabetes tipo II diminuindo as DCNT 

da adultice do infante em detrimento da capacitação dos genitores aos hábitos saudáveis(17). Neste 

ínterim, orientações sobre saúde materna e paterna(18) em momentos oportunos como na pré-

concepção e pré-natal, otimizam a organogênese fetal e bloqueiam-se os efeitos transgeracionais 

epigenéticos secundários aos agravos maternos sofridos(18,19). Estes estudos da literatura 

demonstraram que hipertensão materna, diabetes gestacional e obesidade são as doenças gestacionais 

mais frequentes. Para a saúde materna, o aleitamento também é de extrema relevância, pois auxilia 

na prevenção do câncer de mama e de ovário, reduz os riscos de hemorragia pós-parto e do 

desenvolvimento de diabetes, fortalece o vínculo materno e determina menores índices de depressão 

pós-parto(15). Yogman et al.(9) relatam que 10 a 20% das gestantes têm depressão durante a gestação 

ou pós-parto, fato subestimado pelos cuidadores.  

Embora sejam diversificados os tópicos de prevenção abordados pela CPPN, este mecanismo 

enfrenta obstáculos como a dificuldade de referência e contrarreferência entre os serviços de 

ginecologia-obstetrícia e pediatria, o desconhecimento das gestantes quanto a este direito(20), o 

despreparo por parte do pediatra em conduzir a consulta e a não inclusão nas rotinas do Sistema Único 

de Saúde (SUS)(5,6). Contudo, o objetivo do estudo é analisar a frequência e os motivos de 

encaminhamentos de gestantes dos serviços de obstetrícia para a pediatria no contexto da atenção 

pré-natal. 
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MÉTODOS 

Foi realizada um estudo analítico, observacional e transversal. O estudo transversal é uma 

modalidade de pesquisa observacional com análise de dados de um grupo de indivíduos em um único 

ponto de tempo ou durante um período(21-23). Esse modelo é utilizado para descrever as características 

de uma população ou para investigar associações entre variáveis em uma situação específica. Estudos 

transversais são úteis para avaliar a prevalência de características ou condições em uma população e 

para formular hipóteses que podem ser exploradas em pesquisas futuras. 

Foram consideradas as características das práticas obstétricas no que se refere ao 

encaminhamento ao serviço pediátrico para a realização da CPPN-consulta pediátrica pré-natal, visto 

que constitui um mecanismo eficiente de prevenção de agravos materno-fetais.  

A população do estudo incluiu ginecologistas/obstetras que trabalham em diferentes tipos de 

instituições (públicas, privadas, clínicas especializadas). Foram considerados como critérios de 

inclusão os profissionais graduados em medicina com especialização em ginecologia/obstetrícia que 

exerçam a profissão, realizem o pré-natal, aceitem os termos de consentimento, respondam o 

questionário na íntegra e o enviem. Os critérios de exclusão foram profissionais que não realizaram 

seguimento de pré-natal e não respondam o questionário. 

A coleta de dados foi realizada por meio do envio do questionário formulado no Google 

Forms, enviado uma vez por semana durante 4 semanas do mês de março de 2024 com comando de 

enviar livremente para todos os grupos de Whatsapp de médicos com especialidade em ginecologia 

e obstetrícia que cada participante dos grupos conhecesse. A amostragem foi de 25 participantes que 

atenderam os critérios de inclusão. 

As perguntas se referiam ao gênero, tempo que exerce a profissão, se o exercício da profissão 

era realizado em instituição pública ou privada, se já encaminhou uma gestante ao pediatra, se 

trabalha com o pediatra utilizando mecanismos de referência e contrarreferência durante a gestação. 

Na pergunta “já encaminhou alguma vez ao pediatra”, se a resposta for “sim”, vincula-se às perguntas 

de número oito, nove e dez que se referem respectivamente, “Com que frequência por mês encaminha 

ao pediatra”, “Qual o trimestre mais frequente de encaminhamento ao pediatra” e “Qual o motivo do 

encaminhamento ao pediatra”. 

Foram considerados como variáveis independentes de interesse idade, gênero, tempo de 

exercício da profissão, tipo de estabelecimento que trabalha e se já praticou mecanismo de referência 

e contrarreferência com o pediatra. Já como variável dependente, designou-se a frequência do 

exercício da prática de encaminhamento de gestante à consulta pediátrica pré-natal. As questões 

utilizaram o padrão de resposta da escala Likert(24). 
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O questionário foi aprovado pelo Comitê de ética pelo protocolo 6.584.796. Todos os 

participantes manifestaram o consentimento informado de maneira voluntária. 

 

RESULTADOS 

Observou-se que a maioria de participantes são mulheres, com mais de 21 anos de profissão 

em instituição particular. Somente 28% trabalha com pediatra durante o curso do pré-natal, contudo 

64% já encaminhou para o serviço de pediatria em algum momento da gravidez. Encontrou-se que 

somente 30 % encaminha frequente ou muito frequente ao serviço de pediatria no terceiro trimestre 

tendo como principal motivo detecção de agravo fetal. 

 

Figura 1. Tabela de análise das respostas dos obstetras. 

Variáveis  Número de participantes: 25 (100%) 

Sexo feminino 

Sexo masculino 

                                17 (68%) 

                                  8 (32%) 

Tempo de profissão de: 

1-5 anos 

6-10 anos 

11-15 anos 

Mais de 21 anos 

 

                                 2 (8%) 

                                  1 (4%) 

                                  3 (12%) 

                               19 (76%) 

Trabalho em instituição particular: 

Sim 

Não 

 

                               21 (84%) 

                                4 (16%) 

Trabalho em instituição pública: 

Sim 

Não  

  

                                 17 (68%) 

                                  8 (32%) 

Trabalho com pediatra em seguimento pré-natal: 

Sim 

Não  

  

                                  7 (28%) 

                                18 (72%) 

Encaminhamento de gestante ao pediatra: 

Já encaminhou 

Nunca encaminhou 

 

                                 16 (64%) 

                                   9 (36%) 

Frequência de encaminhamento ao pediatra por 

mês: 

Muito frequente 

Frequentemente 

Ocasionalmente 

Raramente 

Nunca 

Frequency missing 

  

                                  2 (10%) 

                                  4 (20%) 

                                  5 (25%) 

                                  5 (25%) 

                                  4 (20%) 

                                  5 

Trimestre mais frequente para encaminhamento ao 

pediatra: 

 Primeiro trimestre 

Segundo trimestre 

Terceiro trimestre 

Frequency missing  

  

                                 1 (5,56%) 

                                6 (33,33%) 

                              11 (61,11%) 

                                7 

Motivo do encaminhamento ao pediatra: 

Acompanhamento de rotina sem agravos 

  

                              7 (36,84%) 
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Detecção de agravo fetal 

Solicitação da família/ gestante 

Frequency missing  

                             8 (42,11%) 

                             4 (21,05%) 

                             6  
Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

DISCUSSÃO 

Neste estudo, foi observado que a prática do encaminhamento de gestante pelo serviço de 

ginecologia e obstetrícia ao pediatra não constitui uma prática rotineira para o exercício da consulta 

pediátrica pré-natal, desequilibrando a aplicação dos princípios básicos do SUS de integralidade. A 

lacuna da aplicação do princípio da universalidade ocorre quando os encaminhamentos se restringem 

aos serviços privados de saúde e não à rotina dos atendimentos do Sistema Único de Saúde refletidos 

nos resultados observados de que a maioria dos participantes trabalham nas redes privadas e a minoria 

tem a prática do encaminhamento a CPPN. 

O conceito de integralidade contempla quatro perspectivas: a integração de ações de 

promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde; a atuação profissional considerando as 

dimensões sociais, psicológicas e biológicas; a continuidade da atenção em todos os níveis de 

complexidade dos serviços de saúde; e o desenvolvimento de iniciativas públicas que pautem 

modificações no que tange às condições de vida e determinantes da saúde, a partir da 

intersetorialidade(25). Segundo Yogman et al.(9) a pediatra pode compartilhar suas práticas não só ao 

serviço obstétrico, mas também aos médicos de família, clínicos gerais em detrimento do bem-estar 

ao binômio materno-fetal(9). A aplicação do conceito supracitado implica em garantir mecanismos de 

atendimento multidisciplinar, regularizar a CPPN no modelo grupal no Curso de Gestante com 

continuidade independente das mudanças administrativas e, frente a identificação de casos com 

necessidade de maior atenção, devem ser encaminhados para o formato individual. 

A efetivação da integralidade na rede de Atenção à Saúde necessita de uma edificação 

articulada, coordenada e resolutiva dos fluxos através do mecanismo de referência e contrarreferência 

entre os profissionais dos serviços de ginecologia e obstetrícia e serviços de pediatria. Estas limitações 

podem ser multifatoriais, incluindo a falta de capacitação dos profissionais e do esclarecimento da 

população quanto a este direito(20,25). No estudo de Mei et al.(20), foi relatado por residentes da 

especialidade de ginecologia e obstetrícia que não há prática do contato com os serviços de pediatria 

durante o pré-natal, caracterizando uma necessidade da reformulação das graduações em residência. 

Observa-se que a média de idade dos participantes foi de 55 anos, o sexo feminino apresentou 

o dobro de disponibilidade para pausar suas atividades diárias para responder o estudo. As mulheres 

têm maior preocupação com questões sociais e comunitárias, estão mais dispostas a compartilhar suas 

opiniões e experiências e têm maior empatia emocional(26).  Outro fator que pode ter levado à maior 
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participação feminina no estudo é a crescente participação do sexo feminino nas escolas médicas(27-

29). 

O questionário foi liberado para divulgação livre entre grupos da especialidade com 

representantes de vários Estados. O número reduzido de participantes que responderam o questionário 

representa o baixo interesse e experiência neste tópico e coincide com o achado de Mei et al.(20). 

Embora haja um aumento das escolas médicas no Brasil(30,31) caracterizando um aumento de 

amostragem de graduandos de medicina como adultos jovens, 76% dos participantes que 

responderam à pesquisa exercem a profissão há mais de 20 anos, o que demonstra o reduzido 

representante recém-formado. Este fato está de acordo com achados(20), que indicam que médicos 

com mais de 10 anos de formados são mais propensos a encaminhar em relação aos com menos de 

10 anos de experiência. O autor(20) do estudo supracitado observou que a prática difere 

significativamente pelo nível de treinamento e experiência demonstrando a importância de 

capacitação contínua dos profissionais. 

Sobre as instituições de trabalho verifica-se que do total de 25 participantes entrevistados a 

maioria trabalha em instituições particulares, os demais em públicas e uma pequena porcentagem 

exerce sua atividade em ambas. Este cenário revela a preferência por instituições particulares pela 

melhor remuneração e condições de trabalho(32,33). 

Leal et al.(1) descreve que embora a abrangência do pré-natal esteja quase universal, pela qual 

90% das gestantes são abraçadas, infelizmente, os achados mostram que o SUS ainda apresenta falhas 

na continuidade e qualidade da atenção dispensada ocasionando desfechos negativos(1).  

A questão sete abordada neste estudo investiga se os obstetras já realizaram encaminhamentos 

de gestantes para serviços pediátricos. Caso a resposta seja positiva, os participantes são direcionados 

às perguntas oito, nove e dez, que indagam, respectivamente, com que frequência mensais essas 

gestantes são encaminhadas ao pediatra, em qual trimestre da gestação ocorrem esses 

encaminhamentos e quais são os motivos que os justificam. Assim, 64% dos participantes afirmaram 

que já encaminharam gestantes ao pediatra. 

Entre os 64% dos participantes que encaminharam para a consulta pediátrica pré-natal, 

observou-se que 30% dos participantes encaminham “muito frequentemente” e “frequentemente”, 

garantindo uma melhor atenuação dos efeitos epigenéticos ao feto e diagnóstico e tratamento de 

agravos maternos mais frequentes como as Síndromes Hipertensivas Gestacionais(1). Os demais, 25% 

encaminham ocasionalmente e 45% raramente ou nunca encaminham demonstrando a necessidade 

de meios de capacitação. Ou seja, 55% encaminham ‘muito frequentemente’, ‘frequentemente’ e 

‘ocasionalmente' estando de acordo com dados encontrados em estudo(20), onde 68% dos obstetras já 

encaminharam pacientes ao pediatra.  
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Neste estudo, os ginecologistas/obstetras que nunca encaminharam correspondem a 36% dos 

participantes, constituindo uma relação positiva em comparação aos relatos de Mei e colaboradores(20) 

onde 68% nunca encaminharam. Já durante o seguimento de pré-natal este estudo apresentou que 

28% mantém os mecanismos de referência e contrarreferência durante o curso da gestação não se 

restringindo somente ao encaminhamento inicial. 

Observou-se que 30% dos entrevistados encaminham as gestantes ao serviço pediátrico muito 

frequentemente e frequentemente durante um mês, enquanto a maioria, 50% encaminha 

ocasionalmente ou raramente e 20% nunca encaminham. Idealmente, todas as famílias que planejam 

receber um pequeno novo membro na família, como casais do mesmo sexo(9), ou parentes que se 

tornarão cuidadores, como nos casos de óbitos na pandemia, deveriam ser encaminhadas aos serviços 

pediátricos para orientação antecipatória e habilidades parentais criando um ambiente familiar adeudo 

para receber o novo membro.  

No presente estudo, o motivo do encaminhamento ao pediatra decorreu em 36,84%, devido 

acompanhamento de rotina sem agravos e 21% a pedido da gestante. Já 42%, ocorreram devido à 

detecção de agravo, dados bem acima dos colhidos por Mei et al.(20), com 4% dos casos de agravo 

fetal. Por solicitação da família ou da gestante, 21% foi encaminhada.  

A maioria dos encaminhamentos ao serviço pediátrico ocorreu para rotina em gestantes que 

não apresentavam agravos, o que é ideal para a prevenção de injúrias e estimulação ao cultivo da 

relação médico paciente aproveitando um momento emocionalmente propício. Esta ação garante 

melhores índices de cumprimento dos esquemas vacinais para a gestante e para o recém-nascido ao 

longo da infância, melhor tempo de amamentação no pós-natal e diminuição do número de consultas 

pediátricas no primeiro ano de vida da criança devido à maior capacitação dos cuidadores(9,20). 

Neste estudo os encaminhamentos ocorreram em sua maioria no terceiro trimestre de gestação 

61%, no segundo trimestre em 33,3% e no primeiro trimestre em 5,56%. As indicações de 

encaminhamento variam desde gestantes multíparas sem agravos e primíparas que desejam ter mais 

conhecimento dos cuidados até casos de distúrbios genéticos ou cromossômicos ou histórico de óbito 

fetal. Logo, de acordo com o diagnóstico de agravo materno fetal durante o decorrer do 

acompanhamento do pré-natal, a CPPN pode ser antecipada para dar suporte à família e capacitação 

de respostas eficazes frente à adversidade(9).  

Este fato levanta o questionamento da importância de capacitação frequente visto que 36% da 

amostra nunca encaminhou a gestante ao serviço pediátrico e 72% nunca trabalhou com o serviço 

pediátrico de sua instituição refletindo, talvez, a ausência de mecanismos de referência e contra-

referência deixando a confiabilidade total do encaminhamento somente no pós-parto pela caderneta 

da gestante, muitas vezes com déficit de informações. 
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Mei et al. (20) afirmam que a CPPN não é apenas uma consulta para “reunião e saudação” e 

sim um instrumento reconhecido da assistência pré-natal integral que, em concordância com Price(15), 

reforça que a CPPN é uma ferramenta capaz de influenciar múltiplas medidas de saúde pública ao 

binômio materno-fetal. Vislumbra-se que, se a consulta pediátrica pré-natal é uma ação preventiva de 

agravos, todas as gestantes deveriam ser encaminhadas, não só as que apresentem agravos materno-

fetais. 

Assim, mecanismos de referência e contrarreferência multidisciplinares garantem um 

atendimento contínuo e integrado com utilização eficiente de recursos num tratamento mais 

holístico(25,34,35) promovido pela coordenação do cuidado. Coordenação do cuidado, por sua vez, é 

estabelecida, de acordo com Fracolli et al(36), como promoção de uma completa visão da saúde do 

usuário, permitindo que os profissionais de saúde identifiquem de maneira mais precisa as 

necessidades individuais e os fatores de risco, abordando causas subjacentes além de evitar 

duplicação de serviços como exames e prescrições repetidas, diminuindo gastos públicos.  

Pesquisadores(34) identificaram estudos que destacam problemas sistemáticos na qualidade de 

serviços e ações da ESF, que afetam sua completude, a integralidade das ações, seja na saúde da 

mulher. 

As dificuldades foram a falta de adesão dos profissionais para responder o questionário online 

e poucos trabalhos que determinem as dificuldades que os serviços de obstetrícia enfrentam ao 

encaminhar ao pediatra. Desta forma, abre-se a sugestão para outros estudos sobre a detecção do 

diagnóstico de entraves para este mecanismo de ação como dificuldade de diálogo multiprofissional, 

desconhecimento e falta de resgate da demanda, descontinuidade do seguimento devido à mudança 

de gestores e sugestão de melhorias como aprimoramento de protocolos e educação permanente tanto 

do profissional como da gestante sobre seu direito. 

A integração multiprofissional no pré-natal, incluindo encaminhamentos para outras áreas da 

saúde, é reconhecida como relevante para saúde materno-infantil. Estudo recente evidenciou a 

importância da articulação entre obstetrícia e odontologia no cuidado gestacional(37). De modo 

convergente, diretrizes internacionais recomendam que o pré-natal seja organizado como cuidado 

integral, com participação de diferentes profissionais e orientação antecipada à família sobre cuidados 

ao recém-nascido(13). Neste contexto, a consulta pediátrica no pré-natal é construtiva na orientação 

parantel e no seguimento neonatal. 

A consulta pediátrica pré-natal é crucial para a saúde da gestante e do feto, pois promove a 

identificação precoce de complicações e a orientação sobre cuidados essenciais. Esta prática não 

apenas fortalece o vínculo entre a mãe e os serviços de saúde, mas também assegura que as 

necessidades de saúde do feto sejam atendidas de forma adequada. Além disso, a consulta permite a 
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educação da gestante sobre práticas de saúde, como a alimentação e a vacinação, contribuindo para 

um desenvolvimento saudável do recém-nascido. A implementação sistemática dessas consultas, 

portanto, é fundamental para garantir a integralidade da atenção à saúde no contexto do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

 

CONCLUSÃO 

Os resultados demonstram que 64% dos profissionais realizam encaminhamentos de gestantes 

da obstetrícia para a pediatria, predominantemente no terceiro trimestre, motivados sobretudo pela 

suspeita de agravos fetais e pela necessidade de acompanhamento pediátrico. Contudo, a ausência de 

sistematização e as fragilidades nos fluxos de referência e contrarreferência evidenciam limitações 

organizacionais que comprometem a integralidade da atenção pré-natal no SUS. 

Diante disso, a Consulta Pediátrica Pré-natal configura-se como estratégia relevante para 

qualificar o cuidado materno-infantil e favorecer a continuidade assistencial. Recomenda-se a 

capacitação dos profissionais, a definição de protocolos e a inclusão do tema na formação médica, 

visando organizar os encaminhamentos, fortalecer a articulação entre serviços e contribuir para a 

redução da morbimortalidade materno-infantil. 
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